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Guaratinguetá, 12 de setembro de 2022.

Ofício C-n° 297/2022

'^L <7^^ //-2^^^.
Envia Projeto de Lei Executivo n°138/2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Apresentamos o presente Projeto de Lei Executivo n° 138/2022, a Vossa
Excelência, para análise e aprovação desta Egrégia Casa de Leis, que dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial de R$ 625.320,20 ao orçamento de 2022 e dá outras providências, e
solicitamos que seja dado prosseguimento ao mesmo, através de sessão ordinária.

O projeto contempla a abertura de Crédito Especial no orçamento vigente
amparado por parte da Tendência do Excesso de Arrecadação de Recursos Estaduais advindos de
um Financiamento a fundo perdido do FEHIDRO n° 091/2022, assinado em 24 de março de 2022
no valor de R$ 594.054,19 e parte de Contrapartida Municipal no valor de R$ 31.266,01,
totalizando o valor de R$ 625.320,20.

Os recursos advindos deste projeto serão utilizados para a restauração Florestal
na Micro Bacia do rio Guaratinguetá, incluindo estruturação, insumos e serviços, plantio e
manutenção de mudas, serviços de manutenção de semeaduras além da aquisição de um veículo
zero quilómetro.

Convictos de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento.

Justificado, nestes termos, e na expectativa e acolhida ao presente Projeto de
Lei, este Executivo renova a Vossa Excelência e Nobres Vereadores as considerações de alto apreço.

.RCUSAl/G^ISTlMSOLIVA
Prefeitp Municipal

A Sua Excelência o Senhor

GRACIANO ARILSON DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de
Guaratinguetá/SP

Seçao de Secretaria e Expediente. -TM RSRS/am.

.Itil.t.tit&aí //tíi'r\rit /h.k ^11 tlkUi ki.ilA^»t tfi •titii'kti.iLu-. ili.üuilVt,
;-4*4»- i t.'.. .;. »• l.k, .Ijai.ï.'^ I .-.. .;tj...l,;brt. .<I^I l.d. i. .
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Guarattngueta - SP PROJETO DE LEI EXECUTIVO   138/2022

Dispõe sobre a alteração de metas e valores,
diretrizes ao PPA 2022/2025, LDO para 2022,
abertura de crédito adicional especial de
R$ 625.320,20 ao orçamento de 2022 e dá outras
providências.

Art. 1" Ficam alterados aos anexos II e III relativo às metas financeiras dos programas
governamentais do PPA - Plano Plurianual para o exercício de 2022, Lei Municipal n° 5.241 de
14/12/2021 e aos anexos V e VI da LDO - Lei de Diretrizes Orçamentarias para o exercício de 2022,
Lei Municipal n° 5.162 de 17/06/2021, o seguinte programa governamental, e ações incluídas e
alteradas por esta Lei:

Programa: 0010 - Cidade Verde e Sustentável

Ação de Governo Valor

Incluir XXXX - Restauração Florestal na Microbacia do Rio Guaratinguetá R$ 625.320,20

Art. 2 Fica o Poder Executivo Mimicipal autorizado a abrir no orçamento programa do
exercício de 2022, Lei n° 5.234 de 01/12/2021, CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL, nos termos
do inciso II do art. 41 da Lei Federal n° 4.320/64, no valor de R$ 625.320,20, para criação das
seguintes dotações orçamentarias:

(+) CRÉDITOS ADICIONAIS

Ficha Elemento de Despesa F.R./C.A. Valor

Órgão: 02 - Poder Executivo

UO :02.17 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente

UE: 02.17.02 - Secretaria e Dependências

F.R: 18.541.0010.XXXX - Restauração Florestal na Microbacia do Rio Guaratinguetá

XXX 13.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 02/XXXX R$ 522.514,19

XXX 14.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 02/XXXX R$71.540,00

XXX 14.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 01/XXXX R$31.266,01

TOTAL DOS CRÉDITOS ADICIONAIS RS 625.320,20

Art. 3° Para cobertura dos créditos adicionais abertos pelo artigo 2°, serão utilizados
recursos provenientes:

a) da tendência do EXCESSO DE ARRECADAÇÁO deste ano, no valor de R$
594.054,19 nos termos do inciso II, do parágrafo 1° do art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64, no seguinte
código de receita:
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GuaratinguetA - SP

P ro [etoJe_Lei _E xe c u t ivo n "l 3 8/2022 - continuação. -2-

Excesso de Arrecadação

CATEGORIA RECEITA VALOR

1.0.0.0.00.0.0 Receitas Correntes

1.7.2.0.00.0.0 Transferências do Estado

1.7.2.4.00.00 Transferências de Convénios dos Estados e do D. F. e de suas Entidades

1.7.2.4.01.00 Transferências de Convénios dos Estados e do D.F. e de suas Entidades

1.7.2.4.01.01.XX FEHIDRO - Restauração Florestal na Microbacia do Rio Guaratinguetá R$ 594.054,19

TOTAL DO EXCESSO R$ 594.054,19

b) da ANULAÇÃO PARCIAL de dotações orçamentarias, no valor de R$ 31.266,01,
nos termos do inciso III do parágrafo 1°, do art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64, nas seguintes dotações:

(-)ANULAÇÕES

Ficha l Elemento de Despesa F.R. Valor

Órgão: 02 — Poder Executivo

U0:02.02-Gabinete

UE: 02.02.01 - Gabinete do Prefeito e Dependências

F.R: 04.122.1008.2476-Manutenção dos Serviços Administrativos do Gabinete

05 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 01 R$31.266.01

TOTAL DE ANULAÇÃO R$ 31.266,01

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

RCUS Al
Prefeifo

•STfN SOLIVA
unicipal
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Gy^.i^rtü^éi^::^^ LEI IVIUNICIPAL NS 5.162, DE 17 DE JUNHO DE 2021

Estabelece as diretrizes a serem abservaâas. na

<e:laboFa:çao.:d:a -lei orçamentaria dü iviurtícipio :pa:râ
o.exercício de 2Q22.eâa oytrss^providênçias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ESTON CIA TURÍSTICA DÊ GÜ.ARWINGUETÂ

Faço saber que a Câmara M-unidpa! decreta e eu sanciono a seguinfè Lei:

eapítylo-.i

DAS DISPOSIÇÕES PRELI MINARES

Art. 1° Esta iei estabelece, nos termos da CQnstítuÍçao Federai, aFtigo 165, § 2°, .as
diretrizes orçarF>entárias do Município para o exercício de 2022, orienta a elaboração da respectiva
lei orçamentaria anual, dispõe sobre as alterações da legislação tribytárja, regula a despesa com
pessoal e atende às normas da Lei Complementar Fecieral n° 1QÍ, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único:. As normas conttdâs nessa t.ei afoançam todos os órgãos da administração
direta e índ{reta dos Poderes Executivo e LegislatiVQ.

Capítulo (f

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMÍNISTRAÇÂO MUNICIPAL

Art. Z° O estabeiecimento das meta& e prioridades .dá .Admiaistraçao Municipal para o

exercício tíe 2022 !de acordo com. o: djsposfo :no art. IÍ65,. §, 2S, da CQnstitüJçao, :far-se-á,

gxcepcionafmente, no âmbifo do Plario. Pturiariusl da pertoda2022/2025, cujo yrüjeto,de,,tel seca.
remetido à Câmara :Municipaíno.prazo, fixado no ÂDCT.Fedfira], a:rt 35,: §:.:2S, IncÏSQ t.

Parágrafa único. As metas :e prioridades de ;que trata :este artigo coflisïci^Far-se-ão
mQdïficadas por leis posteriores, Ínclusjvê pela !ei orçamentaria B peips çréditos.adtçipnais abertos
pelo Poder ExecutiVQ.

Capítulo Ili

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORARÃO DA LEÍ ORÇAIVIENTARIA

Art. 3° As metas de resultados fiscais do. Munieíp:io' para o: exereÍGip tíe 2022 são as.
esfabeleclcias .nt? .Anexo .1, .cienomÍFiado^ ^nexo: ae Metas FÍscâts, jntegrante :desíá ÍêÏ, ci,esdaü:radcï'
em:

l. Tabela 'l -Metas Anuais;

II. Tabelai2-^a:líaçaoLdo:^:u-mprímento.dasMétas:FiiSe^

11,1. T^:b:ela' ,3,.y^$tâ^iscaM'A{u3jis. CQrriparaíias com as .Hxaçias r!Q:s: Três: Exercícios:
Ante.riffresj: ^3- !-ï

fly
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Gu""'""8"«* -w- . .Í.ëi.Nünicioal ïïa ,5.162, .âe tMè;.Ii.ln:ho dê 2023L~:ïonfinua cão,. pis. m

1%, T3bela4 - Evoluçao:,:do'Patr!imôniô Líquido.;

ï. Tabela,®-Qrigem e Aplícaça.o.dps Recursos Ototi^üs com.a .Alienação de:Aïjvos;

VI. "fabela 6 -Receitas: e Despesas PrevíâençiâFtas e Projeçao AtuaFíal do RPPS^:

W:t, Tabela::?—Estjmativa'e'Compensacao da Ren:Ü!ricia dê Receita:;

VJIi TabeSa'8—Margem de Expansão das Despesas Qbriga-tórias de CaráteF Continuado.

Art. 4° Os; passives eonttngentes e.:oatrQSTi«:os^cap:aze^:de:afetar :a.s contas:pu blicas estão
avaliados no Anexo li, denominado DemQn.strafivíï de .Riscos FiSËaÍs e PrGvjdêneJas,íem que são

informadas^s medidas a serem adotadas peto Poder Executiwo caso venham a se cQncretiza^

Parágrafo único,. Para õsfins::desfe -artigo,,.conslderam-se.passivos.cpntíngentes e outros'
riscas fiscais possíveis obrigações presentes, cuja: existência ,será cQnfirmacia sQFnënt& pela
pGorrencra ou não de um ou mais eventos^ fufuros, que não estejam.totalmente sob o-controle do
Município.

Art. 5° Os vaiores apresentados nos anexos de que tratant os artigos 3° e 4° estão
expressos em reais, em consonância com as regras estabelecidas pela Seçretaris do TesourQ

Nacional, órgão do Ministério da Fazenda.

Art. 6° A iéi Qrçamentária não consignará recursos para in ÍCÍQ de novos projetos, se não
estiverem adequadamente atendidos tôs 'erfí anïtameato ;e Gontempladgs as despesas de

conservação do património púfalíiGO.,

:§ :1°.A regra: constante dp copyt-deste artigo apiiEa-se.n.QâmbÏtQ de: ca da: i3nte'dé; recursos,,
cohfoFme vinEulaçQes: legalmente esta.belecidas.

§ 2° Entende-se. por adequadamente atendidos os .projêfâs çujg :a}Qcaçao de re.eursos'
orçamentários;estqa^compaf!vej cornas ïronogra rn as f{sico^nanGeims^aetuados;e em^^w^

Art. 7° Atendidas as metas'prioFizadas para o exercicía dfè2Q22» a lei Qrçamentária poáerã
contemplar o .atendimento de outras. metas, 'desde Cjue fa;çam parte do PlanQ- Piyrianual
correspontíente ao período 202.2/2025,

Art. 8° .A !ero:Fcamentaria conterá: rese:rvas:d:e çoritingepdayctesdQbradaspara atender as'
seguintes finaljdaclesï:

Cobertura, de créditos ^dtcionais.suplementares;
y'

ÊB:ftd:eftpassf^s cQBpflge,ntes':,e';o'utro$Tíscos e ewe,ntos fiscais imp revístQS^
-A •í
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1,1° A,reserva;dexontiagêRí:ia, de:qüe::trsta Q incisa Il.dwcGiButí.sera.cürrespQndentea rti?:
roínimo 0,83S6{zero vÍFgula ôttenta e três,por cento} da receita'cQrrente,.IÍQuídaesoa,ütiiizaçaodar-
se-a.mediantecreditos.a'dicioHaisa.bertos.asua.tonta.

§,2° Na hipótese de ficar demonsfraclQ que a. reserva :âë contingênei:a,-de cjüe t^fata ü ínoiso
II do capuï.nâo precisa r ser ytitizada para s ya finalidade, notodo ou em Rarté, oiChefecio Ëxecytiyo

poderá lançar mão de seu saldo pafa daF co&ertura ã outros créditos adicionais, legalmente
:autQrizados:na forma do artigo 42. da Lei FederaE :na: 4,320, ïie ï7:de:m,a:rço de 1964.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AUERAÇÕES NA, LEGISLAÇÃO TRtBÜTARIA

Art. 9° O Executivo encamirihará ao LegÍslatJwo, prüjetQSi de, lei pFQpQnâo alterações na
legislaçâQ,, }piclusive! oa que dispõe sobre tFibutos mümcipàis, sé necessárias a préseFvaçãA. do
equilíbrio das contas p.úËiicas •e a geração de recursos:' para ii-ivesíimentos, ou, aïncia,. para a

manufençao ou amRliaçafl;âas;ativ)dades propFias d,Q M.unicípio.

Art. 10 Todo projeto de lei versancio sobre concessaQ de anístia:, remissão^subsídío, créáfto
prËSÜrrtído, concessão tíe isenção em caráter não geral, aiteraçaQ de aiíqyotas ou mociiftcação de
base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e QUtros benefíaos
que corresponáam a tratametlto diferenciado, deverá atender ao disposto no artfgo 14 da Lei

Complementar Federal n° 101, de 04 de mafo àe 20QQ, devendo :ser instruído com demânstratjvQ

evidenciando quê nao-ser-ao afetadas as metas de resultado nominal.e :plrimário.

Parágrafo único. Não se sujeitam às regras {ío.caput a.simples: homologação de pedidos de
isenção, remissão ou anistia apresentados com base na legíslaçaQ muniçjpal preexistente.

Art, 11 Nas estimativas de; Receitâs,poci®raQ;sèr'çonside:radas, sfi.neçessârio,.mGdifícaçQes
na iegislaçao tributária, que objetíyem propiciar con.ciiçoes para o 'cump.rjmgRto <Sas metss
bimestrais, de arrecadação, a serem impl.emeFitadas: nos termos: da Lei -Complementsr FedÈraI n5

101, de 04 de maio de 2000, após exaurir o que incumbe, prioritariamente,, à Adinmístração.

Gapítulo V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 12 O aumento da despesa com pessoal, em deGorFençia de qyajsgüer das crifididas
relacionadas no artigú,169, § 1°, da Constitutção federal, desde que obseroada a ïegísiaçao vigente,
respeitatlQs.os lliTiites.prevÍstos nos artigos 20,e,2.Z, parãgrafç,unJeQ,,d;a,1-&i Com^lemeritar Federal
n° 101, de Q4 de.majo de 2QOO,fi5impridas:asexigênçia& prFeyÏstas.nas ai-tígps,:16 e 17 do refôt-iâa
diploma ifi^t'1ïcà>,aüíQriza^{3 Q'^yj»anto.da :despes:a com pessoal p:ara'i
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ï. Concessão de qualquer vantagem gu aumento de rerrfURera^ãQ,, criação dfi ca,rgQs^
empregos E funções ou alterações de,estruturas'd&.Earreifas,

U. Admissão de pessoal au contratação a q^alqQer íítu.lo..

:|;'í2'Osa:ümfintos^e::áespesasdë.c),u&trata::este::artígo::some,nteppderao-QCG:rrersehouve,r::

„!. Prévia: dotação orçamentaria .sufici:elnte para atender 35 :proje$Qes :d6' despesas:^ te
pessoal e aos'aGi-escimos1 dela dfiEorrentés;'

II. Lei específica para as hipóteses previstas no maso i, do capüt;

lit, Observância da legislação vigente, no caso do inciso li.

§ 2° Estão s salyo das regras, contidas no § 1°^ conçessãQ de vantagens já, pfevistas na
legislação p€rtinente,,de^xa ra ter meramente terriQlogatârio.

§^ 3a No faso dG? Pocier LegislâtivQ^ deverão Ser ohedeciclos, adtcÍQnalmenfê,, :os ftmítes

f ixatíüs nos artigos 29 &29-A:::da Constituição Federal..

Art. 13 Na hipotese'tle ser atingido o [imite prudencial de que trata o artigo 22, parágrafo
único, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000, a contratação de horas extras

fica vedada, salvo:

i - Na caso do disposto no inciso i! do.S 62 do artigQ 57 tía CDnstituicSD'Federal;

it -Nas situações de emergência e de calamidade públlea;

1:11-Para atender as demandas itiadiáveis cia atençãQ básica da saúde publica;

tV - Para manutenção das.atividades mínimas d.as instityi.ções' de ensinD;

'V - Nas áernais sjtuaçoes de relevante interesse. pubtrco, iElevic{a:elëxpressameete: aütorHadas
pelo respectivo Chefe do Poder.,

Capítulo Vt

DAS ORIENTAÇÕES RELATIVAS À EXECUÇÃO QRÇAMENTÁRIA

Art. 14 Até trinta diasapósapublicaçâo:da lei orçamentaria ô E:xecutiv& esta bëlécerô metas
bimestrais^ para a realização das rçcgitas estimadas, inciysjve as diretamente arrecadadas por

entidaclestía.adrnÍfiistraçâüínd!retà|a.,émpresascohtrQladasiáêpeRdentes;
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§ 1° Na hipótese de ser constatada, apôs:o encerramento: de cada bimestre, frustaçao na
arrecadação de receitas capaz de Gomprometer a obtenção dos resultados nomina! e primário
fixadQS no Anexo de. Metas Fiscais, por atos a. serem, adotados nos trinta dias sübseciueRtes, o
Executivo e o Legislativo' determinarão a limitajçaQ de empenho e movimentação financeira,
mediante aplicação de redutor eqyivalepte.ão percentual :de queda de arrecactàçao, em: face do
vaiar programado, consJâerada a reeeita aeumutada do exercIciQ, sobre: o total de :CFéditos

aprovados'cie. cari? Ppcieç em monltalntes''necessarios:à piresecvagaQ dQS.resyltados.al^ejaáçs.

§ 2" O vatór ffbtiâo será reduzití.o das dotações, escolíMdas no •âfrifâta tíe caïia Poder;
observado o dispDsfa'nesta 1-ei e naXer Complementar Federat'hfl t01,,^e 04 demaio dê 200,Q,

§ 3s Na limitação de empenho e mpvimentaçao financeira, serão adotados critérios que
produzam o menor impacto possível nas açoes de caráter social, particularmente nas de educação,

saúde e assjstênco social, e na compatibílização dos recursos vinculados.

§ 4° Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas
que constituam QfeHgaçoes. cpnstltuçiofíais^ e. legais cio iyiy;nií:ípip, •jnciusivfc .as desfinaá^s- :ao
pagarnento do sen/iço da dívida e precatórios jüclÍGiais.

§:5° A limitação deempenho e mov!mentaçãofinancetra'tam:bém será adotadã na hipótese
do excesso da dívida consolidada ultrapassar o respectivo limite ao final de um quadrimestrè,

deverá ser ele recondüztda até o término do£tEês:subsequentes, na forma do que djspQe o artigo

31 da Lei Complementar Fectefal n° 101, de: 04 de maio de 2000, cabendo a ambos; õs: Poderes,
limitar o empenhamento nas respectivas dotações, de maneira proporcional à participação no total
orçam e ntá rio.

§ 6° Na ocorrência de calamidade púbtica, serão dispensacias'a Dbtençao dos resultados
fiscais programados e a .limifaçao de empenho eF>qüa;nto perdurar essa sttuaçaQ, nQs termQS do
disposta no artigo 65 da LerComplementar\Federat n° 101, de^Q4.de maio de 2000.

Art. IS A limitação de.empenho e mowmentâç§G financeira dê-qye trata o.ártigQ 14, § 1°,
poderá sersuspensa, no todo ou em: parte, Gaso a situação de frustração na arrecadação de receitas
se reverta nos bimestres seguintes, ainda que parcial, a recünnposiçao das dotações::cuJos.empenhQS
foram iimítados dar-se-á de forma proporcionaEis reduções efetivadas, por ato de cada PodeK

Art. 16 Para efeito da ressalva de! quê trata o artigo 16, §3°, da Lei Complementar Federal
rr° tOI, de 04 de maio de 2000, consideFam-se irrelevantesas despesas reaiizadas'ateo vaíor de R$
I7.600,QO::nDïaso:;cie'a(5yjsÍçao dê bens:Qu: pre:sta:çao^ de serviços/e:::de::R$;:3:3.QOO,00, :no; :casoíCle
reaiizaçao de obras públicas ou serviços de engenhada.

Art. 17 No mesmo prazo previstQ no cqpiiïáo artigo .14, o poder ExeçyttTO estabelecerá a
programação. fmaRceim::,e o cronog.rama men5al de ciese.mbo.fso, ele::FnQ.dQ; a compafijaiUzar.a
realjzaçaQII:dfi^Íes'|3e,sas',aQ;8fe|ïVï^|pBressQ das rece.itss -nEï:unic|pa:i:s.
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^1° Integrarão s programação financeJirã.astraTtsfeirências financeiras do tesouro müRicipai
para órgãos da adminisfraçao jndirefa e destes para o tesouro municipal.

§2° O cronõgrama de que trata este artigo dará prioridade ao pagamento" cie despesas
obrigatórias do Município em relação às despesas tíe caráter dfscricronário.

§ 3° Q repasse ie recursos financeiros do Executivo:. :p'ara o {.egisiativa iara parte, da
programaçâ:o fínapeeira^e do çronogt"afnia.d& que1 frata, este actjgo, ,,devefí;do. Q£arfer!;n3 forma fSe,
duodécifn&s a serern.pagos até o dia 2ú de cada roês.

Art. 18 Na realização de açoes de competência do: Município, poderá este adotar a
estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins fycrativos, a títufa de subvenção,
auxíiio ou congéneres, desde que especificamente autorizadas em leimunicipaie com a existência
de recursos orçamentários, seja firmado convénio, ajuste QU congênefe, pelo qua! fiquem
claramente definidos os deveres e obngações.de cada pa rte^ a forma e :os prazos para prestação de
contas,

§1° A regra de quetrata o copütaplica-se a transferêoçjas a instituições RúüIicasvinçuJadas
à União, ao Estadoou a outro município.

â 28 As disposiç&es dD caput serão observadas sem prejyízo:ds cumprimento das dernais
normas^da legisiaçao federaKvlgente, em particular da Lei 13.019,, de-31 cie Julho de2014, qua.ndo
a pljcáveis aos municípios.

Art:.'19 Fica o Executivo autorizado nos termos do artígg 62,,da lei Comptementaf Rederal
:n° :101, de 04 áe maio de 2000, a firmaF os.respectivos •conyênios, termQS de:: acordo,, ajuste ou

congénere e haja recursos orçamentários disponiveis em outras esferas de GovernQ, visando o
desenvolvimentQ. de prQgramas prio:ritáFÍos para Q exercício. de'2Q22,.

Parágrafo único. A cessão de funcionários para oytras esferas de goverBO independem do
•eum.primento das.exigências do ca^üf, desde que Mo^sejatït aiimttidQS'.para.esse:'firn. especifico,
satvo:.se para realizar ath/idades em que o Município tfinha c£S:ponsaüÍlidad:e'soíi(íá:na':Gom outros
entes da Federação,, eni.especiai nas áreas de ed.ucaç30,saúdeíe,ïassjstênc}a,social.

Art. 20 O Executivo.fFca autorizado, nostermQS da Constifüíçao Feideral, a:

l,- Realizar operações de crédito por antecipação áa receita orçamentaria—ARO, rios termos.da
legïslaçsQ: em vigor; se necessárias;

it- Realizar operações de créiáito, ate'Q lirrtiteesfabelectdo peia: legislação vigente;

1ll-Abrir;crêditosadiciâoaissupleTOenta s:;ee:speGJaÍ5aíéQrl1mitede,30%(M

Orçamento: da Despera^ïbsen/ado o disposto no artigo 43da Lei Federal 4.32Q,;d&a de março
de.,ílâ:64. ^-'i —-l, f
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§3.° Não otterarao o Íimite pFevistQ nQLFntiso.tllíJes{ë artigo, os créditos:.

I - Desfinados a suprir insuficiências nas; dotações orçamenïá.Fias relativas á, piêssoaf átivos,
inativos e pensionistas, encargos previdençiános, dívjda pública e precatórios jüáiciaïs.

§ 2^ Observado a: .limite •a :qüe se ^refere o: THEÍSO lll.do artigo 2Q,.fJËa o Poder Execufivs
:autoriz3dd a;

!.-AEQ'carrecursQ^m'grupQlâe''des:pgsas!ïïy'eiemënto.áeLdÉspe5a:nlQdQts.do:Ín
;ailfir>alidade de garantir a Execução âa prúgrafnaçaoaprovaáa-na LeiDrçameRitária.Ant.iál.

II - As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos créditos-orçamentarios
serão ajustadas arreta msnte pêlos órgãos contábeis para atender as necessidades da execução
orcamentaria.

CàpÍtulOVH

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art.,21 O Rocier Executivo poderá, mediante Decreto,. at&o:1imite de 305& (trinta por
cento)^tran:spQr; r&manejar, transferir recürscïs.totat QüLparciaÍmente, as dotações orçamentarias
provadas :naLei:OFçamentá ria de.2022 e em..crédítos 3d:ieionais.,em deco:rrên:e}:a de atos:
relacionados à organização e o furtcionamfintotíá Aâi-ninistraçâõMunicípa.l^mantïda a êstrutyra
funcionai ê programática.

ParâgrafQ único. A transposição, a transferência ou ïemanejamentQ não poderão resultar'
em alteração.dasvaiores das programagoesaprD varias na Let:Qrçamentârla de 202,2 ou em crédiíos
adiçioiniais.

Art. 2:2 Em cumprimento ao que dispõe: :expressamente o artigo 167, VI,, d.a €onstituição
Federal, as transposições, os remanejamëntos e as; transferências âe recurSQs orçamentárjos,
quando, realizados no âmbito de um :mesmo órgão :e na mesma categoria de programação;
independem de autoriza.çao legislatíya.

.ParâgFafQ üníco,. Para'os fírïs deste artigo,-co n:stdlera-se?eat€'gi&na'd€:3ïEQgramaçâQ,:iri:3 forma::
da Lei Federal n0 1.3.242, de 30^e dezembro tíe ZOIS, artigo: IV,: parágrafo prirrïeiro, o conjunto
fQrmado peio^ mesmo pcograjnl^íe^elo mesmo projeto, atividaáe ou operação especial.
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Art'23 A Me.sa.Dtretpra dsCâmaralV!u,n1ciRal elaborará :sya.RrQposta,prçame:ntáFia parap

exercfcio de 20:22 ea:remeterá.ao Executivô.afé trinta dias antes da prazo previsto para remessa do
projeto de lei Qrçamentária àqaele PQder.

Parágrafo único. O Executivo enGaminhará •ao Legislatiyo, até 60 (sessenta) di^s antes .do
prazo previsto para remessa.do,pro}ete de.tÈÍ orçamënfarís âqüële-PQder, os'1estüdDs:e.ÈStimatiyas
das receitas para o: Exercício .de 2022, inclusive d:a Reeeifa Corrente' üquida, acõmpgnhados âas
respectivas memórias de cálculos.

Art. 24 Caso o valor previsto no. anexo de Metas Fiscais'se'iapresentar defasado na ocasião.
da elaboração da proposta orçamentaria, será reajustado aos valores: reais, cornpatibilizando a:
receita orçada com a despesa autorizada,

Art. 25 Se a lei orçamentaria não for publicada até o ;ültimo:âi,a do exercício ;de.2021, fica.
autorizada a realização das despesas .até a limite mensal de um doze av&s de cada programa ds
propasta original remetnáa ao t.egisIativQ, enquanto arcespectiva lei pãfffór promülgada<

Art. 26 Integram esta Lei o Anexo de Metas Fiscais, composto pêlos Demonstrativos de l a
VIII, o Anexo de Riscos Fiscais-Demonstrativo l,

Paragra.fo ünico. Considerar-se-á antectpação ;de crédito a -conta áa: lei Drçameotana, a
utilização dos recursos autorizados neste.artigo.

Art,2:7 Esta iei entra em vigor na'datadesua publicação..

PrefeJtura Municipal da E:stãncia Turística de GyaFatingü&tâ,âSA..46zessëfe; dias dó mês dejünhíï
de dois mi) e vinte e um. A .^'"

• ftCU$W^U571iN SQÜ 

^^
^.-^1.

|ALyAf(^}tíf^1AG:N^
$ecretaitlçrTVlunlc^}tfída:Ad:m?nisü'açgo.

fc—^-

ADEtelAR' DOS^NT051F1:!-NO
Secretário MunjíipaJ da Fazenda

Publicado nesta Prefeitura, na data supra.

Regtstrado no Livro de Leis MuniGÍpais n0 W.
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MUNICÍPIO DÊ GUARATINGÜETA
£ei :deDiretnzes:Organiântárias

Ígg^fi., Anéxp.cis-Mefas.Ffscate
Evolução do Patnmonig Líquido

SP

vv

ISWÍlBïí
-Í4:B8:f6

•Exercício ílé.2022

AMF~,ewK»5{iaBti!j4(:LR.f;,3rt.4°).§2ffjBC'3üm)i

RatrlmônSo/CapiEal
Resefvas

(tesultada:Acumulado

Total

215.18Z.642,'sy
OflQ
0,00

215.182.642,66

•ÍOO,ÏÏO ï5S.Í3S,726,lï.—10p5:
9,00 Q,QO 0,00
0,00 -0,00 0,00

XOQ,00 1.56.136.726,13 100,00

R$3,00::

^29.253.'}36,®r lfl0,00?
QfOO -0,00
0,00 '0,00

123.253.436,50; 3.00,00

^: EâttiStB ÍSNWuS

P.atnoiônio
ftcïemi

l,.ucros^oul:Pre)uízos-ÂcurRylsdQs
-Total

0,00
Ó,QQ
0,00

ü,00:
Qf>ff
0,00

•

ï^s

0,ü0 0,000,:00
-tf,®0,000,G0[

C%Q MOo,oa

,o,cra, -MOR

0,Í>0
%OQ
's,®
^o,off % ,0,00,. O^ÏO

Fonie:': Anexo 14- Balanço Patímonial 2n20
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MUNICÍPIO DE GUARATIMGÜETA - SP
Let: de &Erafrizes Orçamentarias

^^^^.; Anexa :de Metas Fiscais'1
' W ; Origem e:Ap({çaçaQ:áos:Recursüs,l:06tïaDs com a.A.IiesniaçSo^dë-.Ativos'

SlWSfêSt
'ï*»»;fi0:

X»tsfàcÍ -t i2S2Í

AMF-De.'nonstratl'/o 5(ttF,art.-la,g2° inciso m) R$1,00

»

RECBTAS DE CAPrrAL-AÜ.ËNAÇÃO DEATIVO^(I)
AllenacSode Bens Haveis1
AilenaçSg oe':Bens.imóveis

36.605,00
36.86S,OU

fi,OQ

€0£383^S
51.40S,Qn::

;S3.983,0(Ï

77.675,00
77.:6?5,<3fl

0,00

1 iirs <ÏÏÏ

^ ^'4u .x:

Na iK •

APUCS.ÇAO DQS RECURSOS DA AUBIAÇSO DEA-tIVOSÜI)
DESPIAS DE CAPim.

Investimefttos.

Inverso&s fíiiascéyas

AmortfzBs.ao da Dívida
DESPESAS CORRENTES DOS' REGIMES DE-.RREVfâêNCIA:

Regime Geral de Previdência Soda!
Regime Próprio de Previaêncla dos Sen/idores

36.805,00
36.805.0D
3&805,»

%00
;S;QO

0,00
0,03
0,00

ies.383,00

lOÇ.SS^Sff
:ÏOS,383,m

Q.&Q
ffiOO-
:ff,QO
0,D3-
0,03

77,675,00;

TKSK 
77WS!Xt

c%
ç@a
8,00
0,»
DjBO

liai»lt->Bff lï

VALOR (HI) 0,QQ 0,QO

I» I i

íu

a,oo

Fonte; BAUKCIÏTE MENSAL DO .MUNICÍPIO

CwSIAB - PMGliARATINOJro-ALÈXARDRtãi: Pagrf)B.t::de:i!
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IMUNICÍPIO'IDE:IIQmjWÏlNe:VS»-SP;
Lei de Dtretrizes Orçamentarias

^.' Anexo; de Metas Eiscâis
Receitas e Despesas PrevidendsrÍastÍO Regime Próprio de]RrëvidêhCiâfcfos Servidores

ï-
mSB»

iz&'QfiiSZI:
tí:09ttï

Ê<en;fâcàe'26:ï:ï-

,AHF - Déinenstriit)y0:6 (LRF, arf,-l°, S: 2° ïwso IV( slfnes'e)

^RECErrASPREVIDENCIÀRIA.S-RRI^ÍEXCETO:ÏÏÏTRÃ»BBÇAJ»EtiT,fya.AS)(I}
RECEn-AS CORRENTES

Receita de CQntribuições dos Segurados
fessoal Civil:

Pessoal MlKfar

Outras .RêGtitas de-Conínüuiçoes;
Receita Patrlmonfal

Rfiçelta de Se»iç&s
sQutras Reeslfas .Cori-entes

C!:)mpènsaçao.í'Fëvl(:SençiáFiá:'tío::RGFSpera~ò.RPt:'S
Oub-as Receitas eorrentes

RECErTASDECAPn-AL

Alienação de Bens, Direitos e Aüvss
Amortiz3ç3o de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

(~) DEDUÇÕES DA RECen-A
RECEFTAS PREVIDENCIÃRIAS." RPPS:{IBTB.SfOffiÇAMEm'AIUA.S}::CII)

RECETTAS'CQRRENTES

Receita de Contribuições

Patronal,

FessoalClvli

Pessoal Miiitar

'Cobertura de Déncit Atuârlai'

'Regim&tíë'Débitos11 é-ParcelaméfitQS

Reielta Ratrimonia!

Receita dê Serviços
Outras Receitas Corcentês

RECErTASDECAPTTAL

'(-) SEDUÇÕES DA RECETIA
w^üaïSBSSMíiSMSSSSíSaSïmí^gjsï

Q,6Q
0,00

\Q,QQ
0,00
soo
0,00

.0,00
•0,QO
B,OQ

0,QO

0,0!)
0,00
Q;00
0.00

S.W
0,00

a,QQ
o,og

0,90
0,QQ:
0,SG
3,00
0,00
0,00

0,ÜQ
0,00
0,QO

0;GO
ií,oo;

ari

0,00
Ô,QQ;
::Q,DCi:
•CjOa:
;0,OG-
%CQ
•%po.:
•0,00.
10,00.
0,00.

'Q;CO;
.OiOfl
0,00'

Q^QQ
ffiOO;
%00

0,00
ü,00
.0,00;

KW

'o,ao

•iS,DQ-
;0,00:

0,00-
"0,00

%QO
0,00
0,00
,0,00

K$ï;oa

0,00
w
:0,0:0
0,00
%QQ
QflO
0,00

0,00
V,QQ
0^}0

0,QO
0,QO
OíOlï
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
Q,00

0,00

0,00,
0,00
0,OEI

0,0:0:
ftOQ;
0,Qff
0,00'
0,00:
0,08

•

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS (EXCETOÏNntA-8'RÇAMSNTÍElIASÏ (IV)
ADMINISTRAÇÃO

SesïiftsàsCQn-entes

Despesas'de Cap(tal '
PREVIDÊNCIA

Pessoal CMI

Pessoa l, Militar

Oub-as Despesas PrevldenGiáfias
€oFfptHS65ais,:,PreYldefldáFlg,Ejo,::i:üiPS.para,o.RGPS;
Demals DespesaSyPrevIdeneiárias.

DESPESAS PREVIDENCIÃRJAS - RPPS (1NTRA-.QRÇAMENTARIAS) -<V)
ADMINISTRAÇÃO

Bespssas'Correntes

Despesas.de Capital

iW» »ïi «• »,?;?.;< •]:33:y ayif a ;íai)

0,00

0,'oa
D,OD
.,0,00.
0,00'
0,0 
0,CQ
•OíOOi
0,00

if)M

0,00
iD,OCi:,
:Q^(Ç
-0(00;

:f^'"li

0,00
0,00
0,06
0,OQ
o.co
o,ço

om
 00,
0,00
0,00,

QM
O.OQ
0,0ff
0,00

0,00
0,00
0,001

9M
0,00;
0,QO-
'Q.OCr
;0,<?Õ)
'B,OQ;
OiOO'

0,0ff
'Q®0:

SjQQ

:0,00

ïMStAP-PMGUARATINGÜETA-ALEXANOREB 'Raglna í Sei
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MUNICÍPIO DE GüiftBXTÏNGyETft - SP
Lél^de Diretrizes.OFçamentánas
Anexo de Matas Fiscais
Receitas e Despesas PrevidBnctãrias do Regime Próprib titePreviclenciaíios Servidores

2S?U'!/ZOÏ1
'ï4;oa:a

Btéïc;elo(le-2022

AKF- üemonstrativo - g (LW, art."t°, 52° fntíso W, aifnea a)

sxsmssw
LtM»l;«:l ii.ai •}ailí(g«(M;tn,»i-

TOTAL DOS APORTES PARA 0 RPPS
Piano Financeiro

Recursos para Co6ertïira;de^nsü?iciênefâs financeiras'
Recursos para Formiagao de.Re&eiyg.
OLtesAportfis para io R.PPS

PJanQpfevidenclarto

Recursos para CobatttiB de Défteit: Financeiro
Recursos,para,,C&bfirturaâ60ëficitlAtüarial

Ouü-os Aportes para lü; Rfi®

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS
BENSEDIRErrOSDORPPS

0,00
•0,00,-
0,00'
0,00
0,OG
0,80

0,00

•0,RO
0,00
.0,00

0,00

0,00:

:0.00

•SflQ
•Q,0t*
í0,00'
.0,00
0,Q!)i
Wff
tí<Qo|
Q,SO

0,00

W 1,00

0,00

•o,so
•o,go

0,00
!G,00
0,00
aíoo

mo
•QjOQ
0,00

'0,00

Foí<ts>^ Fonts não, deHritda

StóSlÀP- PMGUAÍWINGÜEIA;- ALEXANDREB flâgina'2de;2
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MUNICÍPIO DE GUÃRATrNGÜETA -SP
Lei de Diretrizes Orçamentarias

^^^^ Anex@:'de, Metas Rscats:
%: ProJeçSo Atuanal do Regime Própno de Pravidêncíaítos Servidoreff

aaï»iif'2ï.
•ï4:0<hl0

&tereiciQvrie'2B22

AMS-Oem ot)5tratryt):6!ÍLRF, art4», g.Z», Inciso; IV, sine» a) .fiS.i.ao:

i^^çÍ^ÍI

Fonte: Faite BBO definitía

IteBetW»!

::|>B^aBteS#t»ai;
'^a^i

•t

SêçSIAP -:PM6ÜARATIihi6ÜETA1" teXANOSEB pagina, i..dfcí
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NUNICÍPIG :&E GÜARrriNtíÜ:ETÂ - SP
l.ei.deDlreMzes.Ofçamentânasï
Anexo de.MetasRseats

Margem de':Êxpansâo;das:::DespesasObrigatârias,:ág'C8râter:GttntinüattO[

SSSWSsii
Aaib938:

ExeBitttefeïOÏZ

,ANF-Bsmp«fr3tiw»:{lRF, art.: 4a; §'2°, lntí»V)

w

Aumento Pemianentè:da Receita:

:(-) Transferências'Constituctonais
(-} TFWSfecênclas ao FUNDEB
S3j(jo: Ftna! do AumsntoReraiBnerttêtte: Receita (I):

Redução Permanente de Despesa .(U)

Warsem,Bntta'(ïII}'^{ï+;It
Satío Üülizatío da Margem::BCTta ÍIV)

Novas DOCC

Novas; DOCC geradas.par RPP

'Maf^ml*^ari&E»®ans5'K'J&.£icQ::'(V}s.(IH-i»5
Fdft»; AStóÜSÉ:^Ã&SJSTEKÀIffiïGftÂOO/PEG

..'3'"..'*'-™

Rï'1,00

Í8.400.eSO,DO

0;QB

i.eso.9sg,oQ

17.309.050,00

0,00
''^Ï7309,OSI1;00-.

lO.ii.'IS, 132,00

,16.446.132,00
R.OO

Ê.8S2.9I&C5.

f

GWSAP - PHSIMfiMÏNSÜETA-: ALBlANDB,»'
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>3t*<»ratíng:^iitn.*- Si3 LEI MUNtOPAL :5.234, DE 01 DEDEZEIVlBRO DE 2021

Estima a receita e fixa a despesa do município
para o exercício de 2022, compatibilizando as
Peças Orçamentarias e dá outras providências.

O PREFEITO DQ MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE GUARATINGUETÁ:
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eusanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO l

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art,, 1° Esta lei estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício

financeiro de 2Q22, compreendendo:

I — o orçamento fiscal referente aos Poderes do Município/seus fundos especiais,:
órgãos e entjdades da adminjstraçao direta e Jndireta manUdas pelo Poder Público.

11 - o orçamento da seguridade soçial/ abrangendo as entidades e órgãos a ela
vinculados, da adminístraçaQ direta e indireta, bem como os fundos, mantidos pelo
Poder Público,

Ill -o orçamento de investimento das empresas em que o Município,
diretamente, detém a maioria do capital social com direito a VQÍO.

CAPÍTULO l

DOS ORÇAMENTOS FtSCM E DA SEGURIDADE SOCIAL

Se ca o t

Da estimativa da receita

Art. 2° A receita orçamentaria é estimada na 'Forma cios anexos, que fazem parte
integrante desta Lei, em R$ 421.000.000,00 (Quatrocentos e vinte e um miihões de reais)
e se desdobra e.m:

l. R$ 381.699.158,00 (Trezentos e oitenta e um milhões, seiscentos e noventa e

nove miS, cento e cinquenta e oitQ reais^ jd Q orçamento fiseal,; e

II. R$ 39.300.842^00 {Trinta e n ove .m i! hoes, trezentos.mjl e Qitocentos equârenta

e dois reai&j do orçamento da segtirtdaâe social.

Art. 3° A receita será arrecadada na f®rma da

estimafi:va constante do seguinte desdDbrareento:

Ie islã ü. em vigor, corn a
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MUNICÍPIO DE GUARATINGUETA - SP
LerOrçarnentária Anual

%: teexo II
Receita Sagundo as Categorias Económicas

29/09/202
:B9;03;'i

Exerdcio de 202

iglgj ;i^;cg,^
mÍWÏ^:;

WC^M.^

^

,1 Receitas Correntes

1.1 Impostos, Taxas e Contri&ulçoes de Melhoria
1.1.1 Impostos
l.X.1.2 Impostos sobre o Património
l.1.1.2.50 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorlgl Urbana
1.1,1.2.50,0.1 Imposto sobre a Proprfêdade PrecSal ê Territorial Uitiana - Pnnüpál
1,1,1.2.50.0.1.01 Imposto Predial - Prindpal
1.1.1.2.50,0,1.02 Imposto Territorial - Prlncipai
l,.l.ï.2.50,0.2 imposto sobre a Prüpriedade Predial e Territorial Urbana - Multas e

Jiiros

1.1.1.2.50.0.3 Imposto sobre a PrQprjedade Predial e Territorial Urbana - Dívida Atlva
l.:l,1.2.50.Q,3.01 Receita de Divida Ativa de IPU
l,,I>í.2.SQ.0.4 Imposto sobre a Propriedade Predial eTefritorial Urbana - Divida Aíiva -

Mtiftas s 3üros

1.1.1.2.53 Impastes s&bfâ Ti-dnsmSssSo "Infêr Vivos" de Berts Imóveis e áe Direitos
Reals sobre Imóveis

l.I,:t..2.53.0.l Impostos sobre Transn-iissaQ "Inter Viws" de Bei® Imóv.els e cie Dírettos
Reais so&re Imóveis - Rnnctpal

Í.l, 1.2.33.0,2 Icnppstos: sobre Trarisrnis;;30 "Inter Vivos" áe Bens Imóveis e de Direitos
Reais sobre Imóveis - Muitas e Juros

1.1.1.3 Impostos sobre a Renâa e Proventos de Qualguer Natureza
1,1,1.3.03 Imposto sobre a Renda - Retido na Fonte
1,1.1.3.03,1 Imposto sobre a Renda - Retido na Foote - Tra&albo
1.1.1,3.03,1.1. Imposto SQbre a Renda - Retldo na Fonte -Trabalho - Principal
1.1.1,3.03.4 Imposto sobre a Renda - Retido na FQnte - Qutros Rendlrtientos
l.1.1.3.03.4.1 Imposto soüfe a Renda - Retido na Fonte - OutrQS Rendimenfos -

Principal

l, l .1.4 Impostos sobre â produção e arcul3ç3o de MefcadQrias e Sewlços
1:,1.1.4.S1 Impostos sobre Serviços
1.1.1.4.51.1 Iinposto sobre Serviços de Qualquer NaturezB -JSSQN
I,l.t.-4.51.1.1: Irnpnsto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - Principal
1.1,1.4.S1,3,.1.01 ISS - Principal
1.1,1,4.51.1.1.Q2 JSS - FedÊt-df
1.1.1.4.51.1.2 Imposto sobre Serviços (ie Qualquer Natoreza - ISSQN - Multas é Juros
1.1.1.4.51.1.3 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN:- Dívida Atlva
1.1.1.4.51..1,') Iroposto sohre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN -Dfyida Atlva -

Multas e Juros

1.1.1.9 Outros Irnpost'os
1.1.1.9.3S OU&QS Impastos
1.1.1.9.99.3 Qutros Impostos - Dívida Atlva
l.l.Z Taxas
1.1-2.l Taxas pêlo Exefcfclo do Podêf tíe Policia
l.1.2.1.50 Taxa.de Fiscalização cie VlgiSa nela SaBiíárig,
1.1.2.1,50,0.1 Taxa de. FlsGaiizaçao de Vigilância Saoitárls - Priadpat
1.1.2.1.50.0.2 Taxa de FfscâiizaçSo de Vigildnda Sanitária - Multas e,3ums
:l.l.2,2 Taxas pela PrestaçSo de Servjços
1.1,2.2.01' Taxas peia Prestação de Serviços em Gerol
1.1.2.2.ul.0.1 Taxas peia Prestação de Sen/lço? em Gefal - Prinçipa!
1.1.2.2.01.04,01 Taxa de Ucença para Fune. de Estabetedniento Cofnercial, Incl. e

Prestação de Ssn/lços
1,1.2.2.01.0.1,02: Taxa de Licença para Execução de Obras
1.1.2.2.01.0.1,03 Taxa (fe Ocupaçaç de Áreas de Vias! e Logradouros Públtos,
1.1,2.2.01.0.1.04 Tarifas de Embarque
l. 1.2.2.0S,.0,1,05 Taxa péla Prestação Sep/iços WEB
l.,l,2,2.01.0.3 'Taxas peta Prestação tie Serviços em (ieral - OfvidaAtlvâ
l.1.2.2.02 Emolumentos e Custas 3u(iSctais
1.1.2.2,02.0.1 Emotuinentos e Custas Judiciais - Rrindpa!
1.1,2,2,02,0.1.01 Taxa de Emolumentos e Custas ProcessaaisAdministratlvas

1.2 ContribuiçSas
l.2.4 Corit.ribulçao para o Custeis do Seiviço de IlUBiinasao PúÈIÍËa
1.2.4.1 Contribuição para :o: Custeio do Se(v]ço ãe HuminBçaQ Publtoa;
1.2.4.1.50 CQnt.rlbulção para o Custeio do Servlso de Iluminação Publica
1,2.4,1.50,0,1 GontribuiçSo para o Custeio do Sen/'lso cie Iluminaçaoi Publica - Prlndpal
l.2.4.1.50.0.1.01 Contribuição para Custeio do Serviço de Ilui-ninaçao Pública.
1.3 Receita Patrimonial

1.3,1 Exptot'acSo do Pâfrimonto {mobiiiário (It) Estado
1,3.1.1 .Expfocailo ife,PatB(t>QtM): Imot»lítárici'(to::Ëst.Báo
1.3,1.I.&1 .:Alügüï1s,::Â?'»'endaiti€ntós,:Foros,.!l-aüâêtiiicS,:lNtfasdeOGi!pas§a
l.S.l.l.Qi.l Atügüiéis c'Arrefttiamefftos
1,3.1.1.01.1.1 Musv&'s eArfentfmwfttos-PFÍftcipâl
1.3.1.1.01.14.0i fteceitas (te Mercados e Feiras
1.3.1.í.Ol.l,1,02 Altigtiel • Nsto'Atenaimento fiancyfO
1.3.Ï.Í.Q1.Í.1.03 U)t:asoes:C(!n»rcia!S'-,Rodav!iria

^82.774.00a,0

01-110.0000
01 -110.0000
01-110.0000

:01 -115,0000
01.110.000i)

or-i m.oooo

01 - ííO.OOOO

01-110.0000

01 - IIO.OQOO

01 - llO.fiOOO
Ql -110.0000:
01 - IIQ.OOOO
01 - ÏtO.QOOO
01 -110.0000

Ql -1:10,0.000

01 - 303.0QDO
OÍ • 303.0000

01-110,0000

Ql. -110.0000
01 -110.0000
01 -110,0000
01 -110,0000
:D1 - IÍO.OOOO

01.-110,0000

01.-100.0058

01 -1:10.0000
01-110.0000
oi-Aio.ooao

85.202.000,00
90,5ZS.SQQ.m
S0.896,000.00
44.3.84.0QO.OQ
36.008.000.00
32.656,000,00
3.3S2.0QO.OO

102.0:00.00

B.013.00Q.OD
8.013,OQD.aO

61.QOQ-OS

6.712.00Q.OO

:6.6S3.0SQ^!0

is.oaojio

10.213.000.00
10.219.QOO.OO
9.420.000,00
9.420,000.00

799,000.00
799.Q00.001

23.402.000.00
•29.4D2.000.00
23.402.000,00
27,764,000.00
27.53-1.000.QO

23Q.OOO.ÜO
54.000.00

1.576.000.00
B.QOO.QO

11.000,00
ii.aoo.oo
11.000.00

4.674.000.Q8
548,000.00
S48.000.00
533.000,00^
is.aoo.oo

4.126.000.00
4.028.000,00
3.870.000,00
2.706,000,00

507.000.00
163.000,00
264.006.00
230.000.00
158,000.00
38.000.00
98.000,00
98.000.DQ

5.8á4,000.0a
5.8-14,OOÜ.OO
S.844.000.QO
'5.8-t4,000.00
5.844.0D0.00

31S.OOO.OO
316.000.QO
316.000.00
3Í6.00Q.OO
316,005.00
Í42.000AO
18.000.0Q

156.000.0Q

S.8S4.000.00

869,000.00

GtóSaP - PMGI^R-ATINGUETA- Personallzadg /
h^....^"
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MONICÍPIO DE GUARATINGUETA -
Let Orçamentaria Anual
Anex'Q II

Receita Segundo as Categorias Económicas

SP 29709/28;
09:03:'

Exerei'do de 203

• ^ en .sSEíííiIía

- Salário fdiicaçao
Ensino fundamental

1.3.2 Valores Mobiliários
13.2.1 Juros e Correçoes Monetárias
1.3.2.1,01 Reinuiieraçflo de Depósitos Bancários
1.3.24.01,0.1 RecnuneraçSo de Depósitos Bancários -Principal
1.3,2.1.01,0.1.0:1 RemuneraçSo de Recursos Não Vinculados
l,3.2.X.OZ Remuneração tíe De|i6siíos Especiais
l.3.2.1.02.0.i Remuneração de Bepósltos Espeaais - Principal
1.3.2.1.02.0,1,01 Remuneração de Recursos Vinculados - FUNDES
1.3,2,1.02.0.;1.02 Remuneração de RecursQS VinculadQs da Saúde
1,3.2.1.02.0.1.03 Remuriâraçao de Recursos Vtncuíados a Educação
1,3,2.1.02.0.1.04 Remuneração de Recursos Vinculados a£ducação
1,3,2.1.02,0.1.05 Remuneração ite: Reairsos Vincutedos - ÇIP
1.3.2,1,02.0,1.0& RiïtnuneraçSo tie Recursos Vinculados - RQYalties
l.3.2.1.02.0.1.07 Rëmunëraçgo de Recursos yinculadõs a EüucâçãQ - PNAE
1.7 Transferência Correntes

1,7.1 Transferêneias da UnISo e de suas EntííiNes

1.7.1.1 Transferandas DecQrreni.es de Participação na Receita cia União
1.7, l. 1.51 Cota-Parte do Rjndo âe Participação tios Muntoâ.iios:- FPM
1.7.1.1,51.1 Cota-Parte dü Fun.jo de Parr,icipa<;ao dos Municípios - Cota'Menssl
l.7.1.1.51.1.1 Cota-Parfe do Funí.io de PartlrJpaçSo-dos MuFiiapios - Cota Wensal -

Principal
Valor Bruto

(-5 9.5 - FUNOEB

1.7.1.1.51.2 Cota-Parte do Fundo de Partic.ipaçgo do Municfplos-1% Cota Entregue
no Mês de Dezembro

1.7.1.1.51.2.1 Cota-Parte do Fundo de Participação do Municiptos -1%' Cota Entregue
no Mês de Dezembto -•Prindpa!

1.7.1,1.51,3 Cots-Parfe do Fundo de PaFtídpaçao dos MunidpiQS -: 1% Cota Entregue
no Mês de Julho

1.7.1.1.51.3.1 Cota-Parte do Rindo de PartlcipaçSo (los Municípios -1% Cota Entregue
no Mês deJultiQ-PrlncipB)

l.7.:l..l,52 Cota-Parte do Imposto: sobre a Proprieáade Territ.orial Rural
3-.7.1.1.52.0.1 ecita-Parte do Imposto sobre'a RroprisdadeTemtorla! Rural ~ Pnnapal

Vsior Bruto

(-) 5-5 - FLINDEiB

1.7.1.2 Traiisferênclascias Compensações Finan(:.eiras pela Exploração de
Recursos Naturals

1,7.1.2,51 Cota-Parte da Cocnpënsaçao Finaiir.eira pela Exploração cie Recursos
Minerais - CFEM

1,7,1.2.51.0,1 Cofa-Parte cia Compensação Financeira peia Exptoraçiio de RecursBS
tíinerais-CFEM - Principal

1,7.1.2.52 Cota-Parte da CompenacSoFinanceira pela Produção de Petróiê.o
ï.7.1.2.52,1 Cofa-Parts da Compensação Financeira peia produção de Petróleo -Lei

n" 7.99U/89
1.7.1.2.52.1.,l Cota-Parte da CompensaçSo Rnanceirã péla Produção de Petróleo -té)

no 7.990/89 - Principa!
1.7,1,2.52.4 Cotii-Parte do Fundo Espeeial do Petróleo - FEP
t.7.1.2.52,4.1 COta-Parts do Fundo EspeLial do Petóleo - FEP - .Principal
1.7.1,3 TFânsferêaaas de Recursos do Sistema Único de Saúde ~ Sus
1.7.1..3.5Q TransferêiKias de Recursos do Sistema Único de Saürie - SUS-

Repasses Fundo a Fundo - Bloco de Manutençso das Açoes e Seroiços
Pubiicos de Saúde

1.7.1.3.50.:l. Transferênaas cie Recursos do Bloco áe Matiutençao das Açoes e
Sep/iços PúbiicQs de Saúde - AteíKao Prim'aria

l.7.1.3.50.i.l Transferências cie Reeursos cio Bloco de Manutenção d3S Açoes e
Serviços Púbiicos de Saúde - Atenção Primária - Principal

1.7.1.3,50,1.1.01 Agente eoinunitârio de Saúde
1.7,1.3.50.1.1.02 Incentivo Financeiro - AçSes de PrevefKSo DSr/AIOS s Hepatites Virais
1.7.1.3..50.1,l.p3 Programa de Inrormatizaçao: aã APS
1,7.1,3,50A,1.05 Incentivo para Açoes ËstratégtCSS
1.7,:l,3.50,14.061 IncÈtii.lYo Hnancsifo'dg  S
1.74.3.SS.1.1.071 Incentiw Rnanceiro; da1 APS Capitação Pondetââa
i:.7.1.3.50,l.l,i38 IniplementBÇâo da Segurança Alíniêntar e NutiiciQnál na SBÚcte
1,7.1.3.50.2 TransEerêndas de R.ecursciSdQ Bloco de Manutenção das AçSes e

Seivlços Públicos de Saúde-Atenção Especializada
1.7.1.3,50.2.1 Transferencjas de Rocursos do Bloco de Manutenção das Açoes e

ServiçQ.s Públicos dá Saúde -AtençaQ EspecialiïBda - Principaï
1.7,13.50.2.1.01 SAMU,:192
1:.7.1.3.50.2.1,02 FAECNefrologla
1,7.1,3.50.2.1.03 Atença" s SautisA'Popuiacao.pars Prscedimentos MAC
á.,7.1.3.50.2.1.04 FAEC^aru(l!!3 Eiïttva
1,7.1.3.50.3 Transferênciastíe Racursqs.tío BÍOCQ de :Manütençlo, dag.^

SKrwlÇQSf*u&iicoa:ds.Saude-VtgÍ)ân£ja;am:SaüA

^1

01-111.0000

02-263.0000
05 -311.0000
05 - 282.0000
01 -221,0000
01 -100.0058
01 -.141.0000
05 -285,0000

01 -110.0000

01 -110,0000;

01 -110.0000

01 -. Ï10.ÔÜOO

01-140,0000

01 -140.0000

Dl-1,40.0000

?

as- sói.oooo
OS-301.0D00
05-300.0009
05-30Q.OOQ9
.05-301.0M10
ÏÍ5-301.0D00
OS--301.0000

05 .-302.0000
05.- 302.0000
05 - 302,0000
05 - 302.0000

553,000,00
S53.000.QO
267.0&0,00
267.000.00
267.000,00
286.000.0Q
286.000.00
92.000.00

156.000,00
2Í.OOO.OQ

Z.OQO.OO
3.00B.OD

10,000^0
2,000,00

270.747.642.00
.1:09.023.322.00
58.338.:000.00
58.250.000.00
53.504.000,00
53,504.000.00

66.880.0ao,OQ
B:3?6.0Qn^>0

2,373,000.00

2.373.000.00

2.373.000.00

2.373.000.QO,

88.000.00
88.000,00
ÜO.OOO.OQ

22,ôü&,00

3.197,000.00

ST.QOQ.ÔO

S7,000,00

3.110.000,00
Í.055,000.00:

2.055,000.00

Í,fi55.000,00
Ï.055.000.0Q

35.04S.322.00
35.049.322,00

6.04'2.556.aa

6.042,556,00

985.800,00
267.600.09
102.00u.00
,530.400.00
483Í.756.ÜO

,3.657.000.0i)
16.000.00

27.367.766.iia

27,367.766.00

2.135,766.0(1
3..500,QOO.OO

21.552,000.00
80.000.00

319.000.00
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MUNICÍPIO DE GUARATINGUETA - SP
Lei Qrçarnentãjla Anual

AnecQ'II'
fv Receita Segundo as Categorias Económicas

29/09/Ï02
OS:03;4

:Exeiadode20Z

a^^aKI'i.*Grt.''econ6<tit(3

1.7.1.3.5Q>3,1 Tr'ansferencias de Recursos do Bloco de Manut.ençao dasAçSès é
Sgr>/lços:Püblicos de Saúde - Vigiiânaa em Saútíe - PrlnçSpat

1,7.1.3.50.3.1.01 Assistência Financeira -Agentes de Cgnibats de Endemias
1.7.1,3.50.3.1.02 Incentive Financeiro - Vlgiiântía em Saüde
1.7,1.3,50.3.1.03 Incêptivo Fmanceire - Asoes de \/igliância Sanitária
1.7,1.3.50.4 Trai-isferências áe Recursos do Bioco âe ManutençSo das Açoas e

Serviços Públicos de Saúde - Ass!stêo.ci8 Farmacêutica
1,7.1,3.50.4.:1. Transferêntias de Recursos do Bloco de Manutenção dssAçoes e

Serviços Públicos cfe Saúd<? - Assistência Farmaeêutlca - PrinclpBl
1.7,1.3.50.4.1.01 Assistência Farmacêutica
í..7,l.'f Transferências de Recursos do Füiido Nacional do DesenvolvimentQ da

Educação-Fnáe

1.7.1.4.50 Transferências Do saiario-EducaçSo
I.7..l.4,50.Q,l Trsnsferências Do s3!árlo-L=.ducaçao - Principal
I.7,1.4>St Transferências Diretas do FNDE Referentes ao Programa Siiiheiro.Direto

na Escola - PDDE

.1,7.1,4.51.0.1 Transferências Direfâs do FNDE Reférefites ao Pi-ograma' Oiriheiro OlFéto.
na Escola - PDDE-- Pnndpal:

l.7.1.4.52 Transferências Refereotes ao Programa Nacional de AliroentaçSo Escofar
- PNAE

1.7.1,4.S2,Q. I Transrerencias Referentes ao Programa Nacional de Alifnentaçao Escolar
~ PNAE - Prlncipa!

1.7.1,4.53 Traiisferências Referentós ao Programa Nacional de Apoio ao
Transporte do Escolar- PNATC

1.7.1.4.53.0.1 Transferêitcias Referentes ao: Programa Nacional de Apoio ao
Transporte cio Escolar- PNATE - Prioapal

1,7,1..6 TransferenciaS de RecurSt.is do Funclo Waclonai de Assistência Social -
Fnas

l.7.1.6.50 Triiinsrerêocias de Recursos do Fundo NaciQnat cie Assistência Social -

FNAS
1.7.1.a.50,D,:1 Transi'erencias de Recurais do Fundo 'Nacional de Assistência Sociai •-

FNAS - Principal
1,7.1.6.50.0.1.01 Bloco da ProteçSo Básica
1.7.1.6.50.0.1,02 Bloco da Sestao do Programa Bolsa Farnilia e do Cadastio Único
1.7.1.6.50.0.1.03 Bloco tia Proteçso Social Especial
1,7.1.9 Oiitras TFansferênaas de Recursos da União e dê suas Entitiaáes

1.7.1.3.58 Transferêricia Obrigatória Decorrente da Lei Complementar na 176/2020
1.7.1.3.58.0.1 Transferência Obrigatória Decorrente da Lei CQmplenientarfl0 176/2Q20

- Princïpa!
í.7.2 Transferências cios Estados e do Distrito Federai e de suas Eattdaties
1,7.2.1 Partieipaçao na Receita dos Estados e Distrito Federal
1.7.2.:1,50 CQta-Parte do ICMS
1.7.2.1.S0.0.1 Cata-parte ao'ICMS - Rriiiclpat

Valor Bruto

(-}35-FUNOEB
l.'7.2.'l,51 Cota-Parte do IPVA
1.7.2.1.51.0,1 Cota-Parte do IPVA - Principal

Vïiior Bt'uto

ç-i.g.s-FUNriEB

1.7.2.1.52 Cota-Parte do ffir- Wunicipios
1.7.2.1.52.0.1 Cota-Porte cio IPÏ - MunlapEos1- Principal

Valor Bmïo

(-} 9,5-FUNDES

1.7,2..1,,53 Cota-Partè da Contnhutçao de IiitefvèriçSo: no Domínio Económico
1.7.2.1.S3.Q.1 Cüt.a-Parte cia Contfibuiçao de Intervencao no Oomínio Econoinico -

Prindpal

1.7.2.2 Transferências dss CocnpeRsaçoes Briancêiras pela Exploração de
Recursos Na&irais

1.7,2.2,52 Cota-parte RoyaiGes - CompensaçSQ Financeira pela PFoduçso do:
PetróteQ

:1.7.2,2.52.0.1 Cota-parte Royalties - CQmpensaçao Rnance'ifa péla Produçso do
petróleo -Principal

1,7.2.4 Transferências tíe CoBvêniQS' dos Estados e DF e de suas Entidades
1.7.:2.4.5D TransferêRcias de Corwênios dos Estaâos e DF para o Sistema Único: de

Saúde-SUS
1.7.2.4.S0.0.1 Transferências àe Convénios dos EstadQs e: DF para o Sisteina Úniso.de

Saúde-SUS - Principal
1.7.2.4.S0.0.1.0I Glicemia

1.7.2.4.5Q.O.Í.02 PAB Estadual - Atenção Básica
i.7.2.4.50.0.1.03 Pragrarna Adultes Vlvendl com Aids - Estado.
1.7.2..4.50.0.1.04 Dose Certa
1,7.2.9 Outras Transferências dos Estados e Dlsl:rito Federal

:1,7.2.9.S1 Trartsferências de Estados Destinadas a Asslstênda Sociat

Í.7.Z.3.S1.0.1 Trarórerêftdas de Estados Destinadas à Assistênde Social - PriiKlpalj^

05-303.D000
05 -303.0000
05 - 303.0000

OS - 304.0000

05-282.0000

05- Z&S.flQOO

05-285.0000

105-288.QOOO

05-510.0000
:05-5t)0.0019
05 - 500.0002

05-1QQ.0067

01 -110,0000

01-110.0000-

SI -1.ÍO.OQOO

•Ot - 130.0D00:

OI-MQ.OOOO

02 - 30Q.&OQS
02 - SOQ.OOOS
02 -.300.0005
82-:3%.6DD5

919.000.00

613.800,00
231,600.00
73.600.0Q

720.000,00

72D.OOO.OO

720,000.00
9.807.000.00

7.9ÍO.OOO.QO
7.9IO.OQO.OO;

6.0&Q-00-

6.00Q.QO

UZï.OOQ.OO

1.721.QOO.OQ

170.000,00

170.000.00

Í.656.000.00

l.655.000.00

Ï.SSS.OOO.DQ

600,000.00
261.000.00
795.0QO.QO
976.000.00
976.000.00
976.000,00

93,698.320.00
91J'S7.8QO.aO
71.432,000,00
171,432.00Q.OO

sg.ïSo.QStM»
13,853000,00

:19.724.QOQ/)0
19.724.ÍÍOO.QO

24.655.000,00
4.83'i.(XiO,00-
504.800.00
5Q4.8QQ.OO

631.000,00

I36.200,W

I27.000.QO
127.000.00

228.0QO.OO

228.SOO.fiO

228.0QO.QO

908.520.0u,
958.520.00

998.520,00

SO.900.00
4Sa,025,00
I29..600.00
228.000.00
774.000.00
774.000.00
774.00Q.OO
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MUNICÍPIO DE GUARAHNGUETA - SP
Lei Orçamenfária Anual
Anexo II

Receita Segundo as Categorias Econ&mtcas

29/WÏ02Í
OS;03:4;

Exerdclo de a.02:

1.7.2.9.51.0.:i.01 Rede de Proteçao Social 02 •510,0000
1.7.2.9.51.0.1.02 Rede de Proteçao SocSa! Especial de Média CQmpteddads 02 - 510.QOOO
1.7.2.9.51.0.:l.03 Rede de Proteçao Social Espedat de Alta Complexidade 02 - 510.0000
l.7.3 Transffirencias dos Municípios s de suas Enüdades
1.7.3.2 Transrerencias de Convénios dos Munfdpios e de suas Entidades
1.7.3.2,99 Outras Transferências de Convénios dos Munfcípios e de Suas Entidades
1.7,3.2.99.0,1 Outras Transferências de Conventos dos Municípios e cie Suas Entídades

- Pi-incipaS
1.7,3.2,99.0.1.01 Transferência SAMU - Pindanionhangsba 01 - 3.1.0.0000
1.7.5 Transferências de Outras Instituições Pâbiicas
1..7,5.ï Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Eaucaçao Básica e (Je Valorização <)os PFofissfonais
da Educação - FUNDËB

1.7.S.1.5Q Trans.ferênaas de Râcursos do Fuixfo de Manutenção e
Gesenvolvlmento da Educação Básica e de VaiorizaçSD cios Pfofissionais
da Educação -FUNDES

1.7,5.1,50.0.1 Transferências de Recureos do Fundo de Manutenção e 02 - 271.0000
Desenvolvimento da Educação Básica e de ValorizaçSo dos Prorfsstonats
da Educação - FUNDES - Prineipal

1.9 Outras Receitas Cortentas

1.9.1 Multas AdminjstTatlvas, Cantrâtiiais e Judiaais
1.9.1.1 Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais1
1.9.1.1.0:l Multas Previstas em Legislação Específica
1.9.1.1.01.0,1 Multas Previstas em Leglsiaçao, Êspedfica - Prindpal
1.9.1.1.01.0.1.01 Multas Previstas na Legisiaçao tíe Trânsito 03 - 400.0001
1.3.2 Indânteações, Restit'ulcSes e Ressardmentos
1,9.2.2 Restl'aiicSes
1.9,2.2,06 Restituição de Despesas de Exertícios Antertofeâ
l,S.?..2.06.:l RestitutçaQ de Despesas de Exercícios Anteriores - Flnancisdas por

Fontes Primárias
1,9.2.2.06.1.1 RsstltulçSa de Despesas de ExeFçkios Anteriores - Financiadas por

Fontes Primárias - Prindpal
1.9.2.2.06. l. l .01 Restituição de Despesas de Exercícios Anteriores - Pripicpal 01 - IIO.SOQO
l.9.2.2.99 Outras RestítulçSes
1.9.2.2.99,0.1 Outras RestltuiçSes - Principal
1.9.2.2.99.0.1.01 Outras Restituições - Espea'ficas de EstadQs, DF e Municípios - Não 01 - 110.00QQ

EspeciRcadss Anteriormente
1.9.9 Demais Receitas Correntes

1.9.9.9 Outras Receitas Correntes

1.9.9.9.12 Encargos Legais peia insaiçSo em Dívida A8va e Receitas áe Ónus de
Sucumbênda

1.9.9.9,12,2 Onus de Si.iaimbência
1.9.9.9.i2.2.1 Ónus de Sucurnbêndá - Principal
l.9.9.9.12.2.1.01 Onus de Suaimüênda -Principal 01 -110.0000:
1.9.9.9.i2.2.1.02 Onus de Sucumbênds - Olvida Ativa 01 -! 110.0000
1.9.9.9.99 Outras Receitas
l.S.9.9.99.2 Outras ReceltBS não Arrecadadas e não Projetadas pela Rfc 'Primárias
1.9.9.9.99.2.1 Outras Receitas não Arrecadadas e não Projetadas pela RTb - primárias

-Principal
1.9.S.9.99.2.1.01 Receitas Eventuais 01 •:-J.10.000Q
1,9,9,3,99.2.1.02 Pfograma Produtor de Agua 01-110.0000
1,9.9.9.99.2.1.03 Funda Munictpal da Cnança e do Adofe.scente 03 - SIO.OOOO
1.9.3.9.99.2.1,04 Concessão do Estacionamento Rotativo .01-•!!00.{i000
1.9.9.9.95.2.1.Q.5 Receita do FUNCOC 01 - 110.0D00

1.9.9.9.99.2.1:.06 Receita de Sepultamentot Cemitérios) 01-110.0000
1..9.9.9,S9.2,1..07 Receitas Próprias do Fundo Municipal :de Cultura 03 -.110.0900
1,9.9.9.99.2.1.08 Receitas Próprios do Fundo Municipal de Agricultura 03 -,110.0000
2 Receitas de:CapitaI
2.1 Operações de Credito
2.1.1 Operações de Crédito - MeFcaâo Interno
2.1.1.9 Outras Operações tie Crédito - Mercado Interno
2il.l.9.99 Outras Operações de Crédito -Mercado Interno
2.1.1.9.99,0.1 Qutras Qperaçoes de Cte.dito - Mercado Interno - Princ!psl
2.1.1,9.99.0.1.01 Operação de Crédito FINISA - CEF 07 - 100,0062
2.2 Alienação de Bens
2.2.1 AIieriBcao ae Bens Móveis
2,2.1.3 Alienação de BeBs Mffyeis e Semoventes
2.2.1.3,01 Alienação dá Befis Móveis e Semoventes
2.24.3.0I,Q,1 AlienBçao de Bens Móveis e Semoventes - Princlpai
2,2.1.3.01.0.1.01 Alienação de Bsns Móveis e Semoventes 0:1 - IZO.OQOO
2.2,2 Alienação de Bens Irnovels
2,2.2.1 Alienação áe Bens Imóveis
Z.2.2.:S..Oí AlienaçSo áe Bens imóveis
2.2.2.1.01.0.1 AilenaçSo de Bens Inwveis-Principal —

261.00a.00
270.000.00
243.000.00
:674.000.00;
674.DOO,iX)^
674.000.00
:674.000,00

674.000.(?0
67,352.000.00
67.352,000.00

6Z:3S2,OQO.OOi

67.3S2.000.QO'

t0.íll.358.QO
4,486.000.00
4.486.000.00^
4.486.000.00
4.486.000,00
4.486.000.00
4.152.00D.OQ
4.152.000.D0:

,200.000.00
200.000,00

•Z&Q.flOO.OS

200.000,00
3.952.000.00
3.952.000.00
3.952,000.00

l.473.358.00
1.473.3S8.00

303.000.00

303.QOO.OO
303.0QO.QQ
44.000.00

259.000:.OQ
1.170.358:.00
IJ.70.358,00
1.170.353,00

498.358.00
105.000.00
83,000.00

371,000.00
10>(K)0.00
13.000,00
80.QOO.OO
10,000.00

ZS.OOO.OOQ.QO
25.000.008,00
25.000.000.00
25.000.0QO.OO
25.000.0QO.OO

104,000.00
104.000.00
104,000,00
104.000.00
104.000.00
104.000.QO
^tG4.BOÜ.OO
"164.000.00
Ï04,000.:00

38.2Z6.000

ZS.OOQ.OQO.OQ

208.000,00

Q.
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MUNICÍPIO DE GUARATINGUETA - SP
Lei: Qrçarnentária Anilai
Anexo II

R.eceita Segundo as Categorias Económicas

29/09/2021
C»:03;42

Exettí'doda2023

B
•^WS^Mí

2.2A, 1.01.Q.Í.61
.2.4
2.4.1
2.1,1.2

2,4.1.2.50
2.4.1.2.50.9
2,4.1.2,50.9.1
2.4.1.2.50.9.1.01
2.4.1.9
2.4,1,9.99
2.4.1.9,99.0.1

2.-1.I.9.99.0.1.QÍ
2.4.1,9.39,0,1.02
2.4.1.9.39.0.1.Q3
2.4.1.5,99.0.1.04
2.4.Í.9ïS9,04.0S
2.4.1,9.99.0.1,06
2,4.1.9.59.0.1.07
2.4.1.9.99.0.1.08
2.4.2
2.4.2.2
Z.4,2.2.51

2,4.2.2.51.0,1

2,1,2,2.51.0,1.01
2.4,2,2.99

2,4.2.2,99.0.1

Z.4,2.2.99.0.1.01
2.4.2.2.99.0.1.02

2.4.2.2.99.0.1,03
2.4.2.2.93.0,1.04
2.4,2.2.93.0.1.05
2.4.2.2.99.0.1.06
2.4.Z,2.93.0,1..07
2,4.2.2.93.0.1,08
2.4.2.2.99.0.1,09
2,4.2.2.99.0.1.10
2.4.2.2.99.0.1.11
2.4.2.2.99.0.U2
2.4.2.2.99.0.1,1.3
2.4,2.2.99,0.1.,ï4
2.4.4
2.4.4.i
2,4.4.LSg
2.4.4.1.99.0.1
2.4,4.1.99.0.1.01

Alienação de Bens Imóvéjs
Transferências de Capital
Transferências da Unfao ë de suas Entidades
Transfecênoas de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento da
Educação - Fnde
Transfòrências dê Recucsos Destinados a Programas ae EducaçaQ
Outras Transferências Destinadas a Programas de Educação
Outras Transferências Destinadas fi Prografnas de Educação -.Principal
FNDE - Creche Jardim Primavera

Outras Transferências de Recursos da União e: de suas Entidades
OutrïiS Transferêildas de Recursos da UnlSo e de suas Enficfaâes
Outras Transferências de Recursos: ria União e d& suas Entídades -
Principal
Emends de AciulsiçaQ de Autonioveis
Emends de inrraestruturo (EcSuardo Cuiy)
Convénio Ouras Pavjmeptaçab :e Orenagem Vfia Bela (tima Barreto)
Convêoio Obras Pavfnnentaçao e Drenagern Vila Bela (Jorge Aniacio)
Convénio Obras Pavimentação Bairro Pingo dê Ouro
AquerJmento Piscina Escola Güllherrtie Flllppo
Construção de slsterna de Esgoto dos PIISes
Ciclovla Nossa Senhora de Fátima
Transferências dos Estados e ao Distrito Federal e de suas Entidades
'transferências de Convénios dos Estados e DF e de suas Entidades
Transferências de Conventos dos Estados DesÜnadas g ProgFamas de
Educação
Traiisferênclas de Convénios dos Estgâos Desünadas a Programas de
Educação - Principal
Emenda Estadual - Convénio Aquisição de Veíaiio Escolar
Outras Transferências de Convénios dos Esi:a<ios e DF e: cie Suas
•Entidades
Outras Transferëndss de Convénios düs Estodos e DF e de Suas
Entidades
- Principel

Reforma Mercado Municipal - Fase II
Estação Turismo Fase Z •• Centro de Recepção ao Turista ë Revitalizâçao
do Centra da Giiaratingueta
Einenda de Infi-aestrutura Rua Cuiabá-Vist.a Alegre { Dep, Marta Costa')
Estação Turismo Fase I
Estrada Cénica Gomera! Fase I

Revitalizaçao da Praça da Matriz (Santo Antofljo)
ConstruçSo de Reser.'a de ContençãQ de Águas Pluviais
Projeto Afeitlnhâ
Projeto Campo: do Anioyic
Revitalizaçâo tia Praça Oscar Niemeyer C!ube 500
Ampliação de Postos de Saúde
Construção ÜBS Santa luzia
Drenagem Olaria Rua Pedro Elosa
Pavimentação e Dreii3gem rua Fortaleza e Ar«tC3jú
Transfer'enciss de Instituições Privadas'
Transferências de Instituições Privadas
Outras Transferências de InstlcuIçSes Pnvaílas
Oub-as Transferências de Instittiiçoes Privadas -.Principal
^cfi^VteJ3utr3~Atacadao^S/A_

13.018.000.00
Ol-lZO.QOQO t04.SO&.OQ

3.968.00Q.OO
1..100.QOO.OO

I.IOQ.QOO.DO
I.J.QO.000.00
I.100.000.QO

05 -294.0000 1.100.000,00
Z.86S.OQO.OO
2.868,000.08
Ï.S&S.OOO.OO

OS -100.0038 1QO.ÜQO.&0
05-100.0038 35Q:.000,OÜ
0.5 -100.0020 260.000.00
05 -^tOO.0020 486.000.0a
05 - IOQ.D020 .583.000,00
05 - IQ0.0038 309,000,OQ
OS - ÍOG1.0038 430.000.00
05 -100.0038 350.000.:00

6.815.000.00
6.815,000.00

330.000.00

330.000.00

02. 200.(!OZ4 330.QOO.ÔO
6.485.QOO.QQ

6,<»85.000,00

02 -100.0039 1,800,000.00
02 - :100.0039 ISQ.aOO.OO

02 " :100.0039 IOQ.000,00
02 - 100,8039 470.000.00
02 -100,0039 300.000.00
:02-100.0P33 200.000.00
02-100.0039 70Q.OOÜ.OO
02 - 100.0039 350.000,00
02-100.0039 200.Q00.50
02-100,0039 200.000.00
02 - 300.0005 SOO.OOQ.OO:
02-300.0005 835.000.00
02-100.0039 Í50.0QO.OO
02 • 100,8020 5QO.QOO.OO

2.235.000,00
2.235.000.00^
2.23S.OOO.ÒO

^.235.000.00
01 -110,0000 ,",-2.235,000,00
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Seca o 11

Da Fixação da Despesa

Art. 4° A Despesa fixada de R$ 421.000.000,00, (Quatrocentos e vinte e um

milhões de reais) será realizada na forma da Legjstaçao vigente e segundo a
d iscrimin açao constante dos Anexos II,, V!, ¥ltl e IX da Lej n0 4.320/64, que se apresentam

em conjunto e dassifrcaçoes fünGiQnâis prQgramátícas èstabeSeeÍdas nas Portarias
fnterministeriais n° 42/1999, de 14 de abril de 1993, n° 163/2001 de 04 de maio d® 2001,

n° 211 B portarias n° 327,328, 339 e 589/2001, portaria 447 e:448/2002, portarias 470,
471 e 564/20Q4 e 113/2005 e suas posteriores alterações.

Art. S° A parcela da despesa do orçamento da seguridade social que excede a

receita correspondente será custeada pela receita do orçamento fiscal.

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO DAS EMPRESAS

Art. 6s O orçamento de investiroento das empresas cQntroladas, não
dependentes em que o município direta ou indiretamente detém a maioria do capitai
social corn direito a voto é fixado conforme quadro abaixo, nos termos dos

planejamentos por elas realizados, com os seguintes desdobramentQS por empresa:

]ÉSPECIF[CAÇAO VALOR -1

[CODESG- Companhia de Desenvolvimento de Güarattngi.ietá

jSAEG - CQmpanhia de Serviço de Água, EsgotQ e Resíduos de|
iiGuaratinguetá
ffOTALOOORÇAMÍNToÏUh^^

R$ 2.:500.000,00|

R$ 7.665.368,00|

R$ 10.165.368,00|

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais

suplementares, mediante os recursQs previstos no artigo 43 da Lei Federal n°
4.320/1964, observados os limites:

I- de 30% (trinta por cento} do totai do Orçamento da Despesa; e

!i- do valor da dotação consignada como Reserva de Contingência, para cuniprir
as determinações dos artigos 50/ III "a", da Lei de Responsabilidade Fiscal, Artigo 91 do
Decreto-Lei n° 2QD/1967 e80 da Portaria inteFministerialSTN/SOF n^lfi3/20Ql.

} '

Parágrafo único. A dotação consignada como Reserva d&CpnNngênda servirá
igualmente para cobrir a abertura de Créditos Adicionais Espec^^autorJzadas:em lei..
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Art. 8° Alem do disposto no artigo anterior fica o Poder Executivo igualmente
autorizado a abrir créditos syplementares:

l- destinados a suprir insuficiências nas dotações orçamentarias dos grupos de

natureza de despesa "Pessoal e Encargos Sociais", "Juros e Encargos da Dívida" e
"Amortização da Dívida" até o limite da soma dos valores atribuídos a esses grupos; e

quandQ para atender ao pagamento de sentenças, judiciais n.as cQndições e formas
determinadas pela Constituição, nãD onerando o Ijmite previsto no inciso I, ,do art, 7°.

Art. 9° Os ajustes das informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas
nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pêlos órgãos: cQntábeis para
atender às necessidades da execução orçamentána.

Art. 10. O repasse de recursos financeiros do Poder Executivo para o Legtsiativo
far-se-á com base na soma das dotações deste, desde que obedecida a Legislação em
vigor,

Art. 11. Conforme permite expressamente o art. 6° da Portaria n° 163/2001, dos
Ministérios do Planejamento e da Fazenda, as dotações Qrçamentárias constantes desta
Lei estão discriminadas, quanto à sua natureza, por categoria económica, elementQS,
grupo de natureza de despesa e mQdalidade de aplicação.

Parágrafo único. Os sub-elementos económicos serão informados durante a
execução orçamentaria,, obrigatoriamente, no momento em que a despesa for
empenhada.

Art. 12. As alterações das metas físicas e dos valores das açoes consignadas no
plano plurianual e nas leis de diretrizes orçamentarias, poderão ocorrer por intermédÍQ
das leis de diretrizes orçamentarias, das leis orçamentarias e de seus créditos adicionais
abertos, inclusive por aqueles autorizados na forma do art. 7^, inciso l da Lei Federai n^
4.320/64.

Art. 13. Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução orçamentaria,

operações de crédito nas espécies^ !imlte& e condições estabelecidos em Resolução <áQ
Senado Federal e na; iegislação federal pertinente, especiatm&nte, na Lei Oomplêmentar
n° 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 14. As metas fiscais de receita e de despesa e. os resultados primáriQ e
nominal, apurados segundo esta Lei, constantes do Demansfratívoda Compatibilidadfô
da Programação do Orçamento cora as Metas e Resultados Fiscais, atualizam as metas
fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentarias do exercício de 2022.
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Art. 15, Ficam alterados os anexos abaixo, da Lei Municipal n0 5.162 de 17 de
Junho de 2021, Lei de Diretrizes Orçamentarias, que estabelece as Diretrizes a serem
observacigs na etaboraçãoda Lei Orçamentaria dQ MyDÍ.cípio para o exercício de 2022:

l— Tabela l - Metas Anuais;

II - Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três exercícios

anteriores;

Ill - Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado;

V -- Descrição dos Programas Governamentais / Metas e Custos para o Exercício;

VI -Açoes Voltadas ao Desenvolvimento dos Programas Governamentais.

Art. 16. As leis do Plano Pturianual e das Diretrizes Qrçamentárias consideram-
se modificadas por leis posteriores, inciusive pelas que criem ou modifiquem, de
qualquer modo, programas, ações e valores, ou que autorizem esses procedimentos.

Art, 17. Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURI'STtCA DE GÜARATINGÜETA, ao primeiro dia dQ mês
de dezembro de dois mil e vjnfe e um.

MARCUS AUSÜSJiN', IwSraaoiíttwmtW^pw
..,»WWte»UCtCTN^
^Seuiivattiwiesn
Üït^^2^^1,ÍZ'Ktii^n;Í3'-lü'0(T

MARCUS AUGUSTIN,"SQÜVA
Prefeito Municipal

I

.tl

v^

ÍDEMÂtÇ$Q3 SANTOS FILHO
,/

Secretário l^uj^icipal da Administração

I

uu
í

TÂNIA ft^RA REIS De-SQfZA RQDRiSUES DA SSLVA
í

Subsecretária li^unicipal da Fazenda

Publicado nesta Prefeitura, na data supra.

Registrado no Livro de Leis Municipais n° LV.
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QuaicAtit^OUtitA • viP LEI MUNICIPAL   5.241, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021

Estabelece o PLANO PLURIANUAL do
Município para o período 2022 a 2025,
define as metas e prioridades para o
exercício de 2022, compatibitizando as Peças
Orçamentarias e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE GUARATINGUETÁ:
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lek

Art. 1° Esta Lei estabelece, nos termos do art. 165, § 1°, da Constituição, o Plano

Plurianuat (PPA) do Município para o quadriénio 2022/2025, pelo qual são definidos as diretrizes,

os objetivos e as metas da administração pública municipal para as despesas de capital e outras

delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada, na forma dos Anexos

1 a IV/ integrantes desta Lei.

§ 1° O disposto nesta Lei compreende todos os órgãos da administração direta

e indireta dos poderes Executivo e Legislativo, inclusive a empresa em que o Município detém o

controle acionário considerado, para os efeitos da Lei Complementar n°. 101, de 04 de maio de

2000, de caráter não dependente.

§ 1° Da empresa Companhia de Desenvolvimento de Guaratinguetá - CODESG,

de caráter não dependente, somente seus investimentos estão incluídos nos programas e ações

constantes dos anexos desta Lei.

Art. 2^ As diretrizes a serem observadas no quadriénio, norteadoras da

execução dos programas e ações dos órgãos municipais, deverão ser orientadas para o seguinte

macroobjetivos:

I - Assegurar aos alunos das escolas municipais o aperfeiçoamento das

condições de ensino.

II - Criar as condições necessárias para o desenvolvimento socioeconômico do

Município, objetivando o aumento do nível de emprego e a melhoria da distribuição de renda.

ffl^íÍtegrar os programas municipais com os do Governo Federal e do Governo
%^\

r/f!' iw-
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Art. 2° ...

)V - Garantir a manutenção dos investimentos públicos Já realizados em áreas

sociais consideradas prioritárias peia Administração.

V - Realizar campanhas para a solução de problemas sociais de natureza

temporárias, cíclica ou intermitente, que possam ser debelados ou erradicados por esse meio.

Vi - Modernizar e racionalizar as atividades da Administração Pública Municipal.

Vil - Contribuir para a inserção social, a melhoria de qualidade de vida e

formação da cidadania.

Vlfl - Promoção e desenvolvimento do turismo local.

IX - Desenvolvimento da agricultura e abastecimento e do agronegócio.

X - Garantir à população o acesso equitativo e universal aos serviços da saúde.

Xl - Ações de revisão do Plano Diretor, com seus respectivos instrumentos.

Art. 3° As estimativas de receita e os valores dos programas e ações constantes

dos anexos desta lei são fixados, exclusivamente, para conferir consistência económica e

financeira ao plano, não se constituindo em limites para a elaboração das respectivas leis

orçamentarias, desde que compatíveis com os programas, seus objetivos, indicadores e metas.

Parágrafo único, O Chefe do Executivo indicará na Lei Orçamentaria Anual para

cada exercício, as metas físicas e os valores dos programas e ações constantes do Plano Plurianual.

Art. 4^ Por ocasião da elaboração das féis orçamentarias ou das que

autorizarem a abertura de crédito adicionais, assim como da lei de diretrizes orçamentarias,

poderão ser criadas, no âmbito de cada programa, novas ações ou modificações das existentes,

desde que observadas seus objetivos e indicadores, condição essa a ser demonstrada/r^is

respectivas mensagens de encaminhamento das proposituras à Câmara MunNpal.^
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Art. 5° Os projetos de lei que tenham por objetivo modificar o Plano Plurianual

deverão ser acompanhados de demonstrativo em que fique evidenciado que o equilíbrio

económico e financeiro permanece preservado.

Art. 6° Para fins de avaliação, os valores dos programas e das ações,

estabelecidos nesta Lei a preços médios de 2021, serão ajustados monetariamente para permitir

a comparação com os valores realizados durante a execução orçamentaria.

Art. 7° As metas e prioridades da administração pública municipal para o

exercício de 2022, na conformidade do exigido pelo art. 165, § 2°, da Constituição, são as fixadas

no Anexo V e VI da LDO 2022, Lei n^ 5.162 de 17/06/21, integrantes desta Lei.

Art. 8^ Ficam alterados os anexos abaixo, da Lei n^ 5.162 de 17 de Junho de

2021, Lei de Diretrizes Orçamentarias, que estabelece as Diretrizes a serem observadas na

elaboração da Lei Orçamentaria do Município para o exercício de 2022:

I - Tabela l - Metas Anuais.

II. - Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três

exercícios anteriores.

Ill - Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

Continuado.

Art. 9^ Fica incluído no Artigo 12 da Lei n^ 5.162 de 17 de junho de 2021,Lei de

Diretrizes Orçamentarias - LDO, o que segue:

lll^tnstituir Piano de Carreira para os servidores municipais, assegurando
princípios, diretrize^ e/normas que garantam o bom desenvolvimento profissional da estrutura

funcional. .,<'\l^''lh
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Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições1 em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE GUARATINGUETÁ, aos quatorze dias do mês
de dezembro de dois mil e vinte e um.

/?•

í<ÏUI:AÜ®ySTI%'SOLlVA
^ .. 7 f ^
": Prefeito láun^ptl

^^^VY-^

ADEMAWDOS SANTOS FILHO

Secrètâcm.Nünicipaf da Administração
^":\

^u^-i •
TÂNIA MARA. lS DEâWZ&^S&RIStíES DA Sll^/A

Subseïyetâria Municipal da Fazenda

Publicado nesta Prefeitura, na data supra.

Registrado no Livro de Leis Municipais n° LV.
A

ut
en

tic
ar

 d
oc

um
en

to
 e

m
 h

ttp
s:

//g
ua

ra
tin

gu
et

a.
ca

m
ar

as
em

pa
pe

l.c
om

.b
r/

au
te

nt
ic

id
ad

e 

co
m

 o
 id

en
tif

ic
ad

or
 3

10
03

50
03

10
03

10
03

40
03

80
03

A
00

50
00

, D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

° 
2.

20
0-

2/
20

01
, q

ue
 in

st
itu

i a
 In

fr
a-

es
tr

ut
ur

a 
de

 C
ha

ve
s 

P
úb

lic
as

 B
ra

si
le

ira
 -

 IC
P

 -
 B

ra
si

l.


		2022-09-19T14:37:17-0300




